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EDITAI TOMADA DE PREÇOS n" 77O1.Ol /2021

A Prefeitura Municipa-l de Morrinhos, através da Comissâo Permanerrte de Licitaçáo, torna
público para conhecimento dos interessados que, na datâ, horário e local abaixo previstos,
abrirá licitação, na modalidade Tomada de Preços, no tipo menor preço por ltem, com
regime de execução indireta em empreitadâ por preço uniüário, paÍa atendimento do objeto
desta licitação, de acordo com as condiçÕes estabelecidas neste Edital, observadas as
disposiçÕes contidas na l,ei Federal n" 8.666 /93 de 21.O6.93, e suas alteraÇÕes posteriores
e na Iri n" 123/20,ú e suas alteraçÕes.

HORA, DATA E LOCAL:

OS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÁO E PROPOSTAS seráo recebidos em sessao pública
marcada para:

Ás 09h00min
Do dia 05 de Março de 2O27.
No endereço: Sala da Comissão Permanente de LicitaçÕes, localizada á Rua Jose Ibiapina
Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Centro, Morrinhos - CE;

Coostltuea partê lntegraate deste Edltal, tldepeadente de transcrição os regulates
aDef,oô:
ANEXO I - Modelo de Cartâ Proposta e planílha rle preços;
ANEXO II - Termo de Referência;
ANEXO III - Minutâ do Contrato;
ANEXO IV - Minuta de declaraçáo (ArÍ8o.27, inciso V, da Lei Federal n" a-666/93 e inciso
XXXII do art. 7e da ConstituiÇáo Federal);
ANEXO V - Minutâ de Declaraçâo de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte;
ANEXO VI - Minuta de Declaraçáo de inexistência de fato impeditivo superveniente à
habilitação;
ANEXO VlI - Modelo de Procuração.

1.O DO OBJETO E DO VALOR ESTIMADO:

1. 1- A presente licitaçáo tem conro objeto à CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO DE
ASSESSORIA E CONSULTORIA JURÍDICA JUNTO A SECRETARIA DE AGRICULTURA,
RECURSOS HIDRICOS E MEIO AMBIENTE DO MUNICÍPIO DE MORRINHOS _ CE,
conformc cspeciíicaçõcs cm ancxo.
7.2- Valor estimado R$ 121.550,00 (Cento e Vinte e Um Mil e Quinhentos e Cinquenta
Reais).

2.O DAS RISTRIçÔES E COTDIçÔES DE PARTICIPAçÁO:

2.1- Rcrtrlcó€. de paÉlclpacÁo:

Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Moninhos/CE

Telefone : (88) 3365. 1 130 - E-mail : licitacaomorrinhosce@omail.com
CNPJ: 07.566.920/0001-10 - CGF: 06.920.247-8
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LICITAçÃO DO TIPO MEITOR PREçO POR ITEM
PâRA COTTRATAçÃO DE SERVIçO DE
A§SESSORIÂ E COIY§T'LTORIA JURÍDICA
JT'IYTO A SECRBTARIA DE AGRICI,'LTUR.â9
RTCURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIEIYTE DO
MUITICÍPIO DE MORRIIYHOS - CE, COITFORME
ESPECITTCAçÓES EM ATEXO.
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participar empresa declarada inidônea ou
tenham sido aplicadas, por força da tei ns 8.666
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2.1.1- Náo poderá
suspensão, que lhes

cumprindo
/93 e suas alteraçoes

II
I.

III.

posteriores;
af Pessoas jurídicas ou fisicas que tenham sido declaradas inidoneas por ato do poder
púbüco ou que estejâm impedidas de licitar, ou contrâtár com a administração púbüca, ou
com qualquer de seus órgãos descentralizados, quais sejam:

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS;
Cadastro Intcgrado de CondenaçÕes por Ilicitos Administraüvos - CADICON;
Sistema de Cadastramento UniÍicado de Fornecedores - SICAF;

Cadasho Nacional de CondenaçÕes Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa do
Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
b) Cumprindo penalidade de suspensâo temporária imposta pela Prefeitura Municipal de
Morrinhos;
c) Estejam sob fa-lência, concordata, dissoluçáo ou líquidaçáo, íusáo, cisáo ou de
incorporaçáo;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
e) Mantendo qualquer tipo de vlnculo proflsslonal com servldoÍ ou dlrlgente de órgâo ou
entidade contratante ou responsável pela licitaÇão;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurÍdica;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençâm, simultaneame nte, a mais de uma
firma licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira nâo autorizada a funcionar no País;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9",
seus incisos e parágraÍos, da Lei Federal n" 8.666 /93 e suas posteriores âtua-lizaçÕes;
2.l.l.l- Para averiguaçâo do disposto contido no itr;m "2.1.1. a)" acima, as licitântes
apresentarão junto aos documentos exigido na habilitâçao, consulta impressa através da
Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via intemet no sítio do
httpc:/ /certidoer-apf.appe.tcu.gov.bÍ/, para comprovação ou não se a empresa sofre
sançáo da qual decorra como efeito restriçáo ao direito de participar em licitâçÕes ou de
celebrar contratos com a Administração Pública. Ou tal consulta poderá ser realizada pela
Comissáo Permanent€ de Licitação, quanto da análise dos documentos cle habilitação.

2.1.2- Náo poderá participar empresâ que náo explore ramo de atividade compatível com o
objeto desta licitâçáo ou pessoa fisica não qualificada para prestâçáo dos serviços objeto
dessa licitaçâo.

2.1.3- Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante
participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta LicitaÇâo, somente uma
delas poderá participar do certame licitatório. Caso não seja feito a escolha pelo sócio
repres€ntánte ou responsável técnico ambas serâo excluídas do certâme-

2.1.4- É, vedado ao servidor dos órgáos e/ou entidades da Administração Pública Municipal
de Mon'irúos, Auta.rquias, Empresas Públicas ou FundaçÕes, instituídas ou mantidas pelo
Poder Público Municipal de Morrinhos, participar como licitante, direta ou indiretamente por
si, por interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitação.

2.1.5- O ücitante considerado descredenciado ou náo apto a participar do certame, poderá
assistir ao processo licitatório, nâo podendo, enüetanto, manifestar-se verbalmente durante
a sessão.

2.2- Das coudiçôes de participaçáo:

2.2.1- Pode'rá participar do presente certame licitatório pessoa jurídica ou pessoa Iisica,
devidamente cadastrada na prefeitura de Morrinhos, que atender a todas as condições

Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Moninhos/CE

Telefone: (88) 3365. 1 130 - E-mail : licitacaomorrinhosce@omail.com
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astramento até o terceiro dia anterior à data

1

;:- d.&'-
dasexigidas para cad do recebimento

propostas, observada a necessária qualifrcação.

I = documento oÍicial com foto do sócio adminisfador e representântc legal;
II- PROCTTRAçÃO POR II{§trRt MElrTO ptiBLICO OU PARTICITLAR 

-(acompanhado

com os atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, contrato social,
requerimento de empre«ârio individua.l, etc, noô quaie eotejam expÍesrbs poderee para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigaçÕes em decorrência de tal investidura). A
procuração deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e
praticar os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar
documentos de habilitaçáo e proposta de preços, assina-r ata e os demais fins pertinentes ao
certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei, e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame, em nome da licitânte. OB§: nAo *rú.o ocelta.s pt!,cura.aões
lpúbltaas ou potticularcs) com pftü@ de valldade acba dc OI lutn) ano clull" a cottto,?
da datn d.a surr emissd,o.-

2.3.1- Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representâçâo,
sócio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverAo ser apresentados
juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condição
(atos constitutivos da pessoa jurídica, ata de sua eleição, etc.), nos quais estejam
expressos seus poderes pârzr exercer direitos e assumir obrigaçÕes em decorrência de tal
investidura.

2.3.2.- Na ocasiáo da Habilitação, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão
participar desta licitação em condições diferenciadas, na forma prescrita na Lei
Complementar n" 123, de 14 de dezembro de 2OO6, devendo para isso, DECLARÂR, para
fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificação como
microempresa ou empresa de pequeno porte nas condiçÕes do Estâtuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar n' 123,
de 14 de dezembro de 2O06, em especial quanto ao seu art. 3o, OU apresentar a
declaraçáo expedida pela Junta Comercial, nos termos do art. 8' da IN 103/2O07 do
DNRC - Departamento Nacional de Registro no Comércio, que estáo aptas a usufruir do
tratamento favorecido nos seus artigos 42 â 49 e que não se enquadram nas situaçÕes
relacionadas no §4' do artigo 3' da citada Lei complementar, sob pena de assim rtâo fazer,
náo poder usufruir dos benelicios concedidos pela referida lei.
2-3.2.1- Devendo apresent€Í em enexo a esta declaraçáo, prevista no item 2.2.4 a
Certidáo SimpllÍIcada da Junta Comercial, com data não superior a 30 (úinta) dias da
data de abertura do certame, da sede a pessoa jurídica (quando se tÍata de ME e EPP).

3.O DOS ENVELOPES:

3.1- A documentação nccessária à Habilitação, bem como as Propostas dc Preços dcveráo
ser apresentadas simultaneamente à Comissão de Licitação, em envelopes distintos,
opacos e fechados, no dia, hora e local indicado no preâmbulo deste Edital, sendo aceita
ainda a remessâ via postal, para o endereço constante no preàmbulo deste Edital,
conforme abaixo:

Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE

Telefone: (88) 3365. 1 130 - E-mail : licitacaomorrinhosce@omail.com
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2.3- Só poderá apres€nta-r ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representa-r
qualquer empresa lieitante no presente certâme, representânte leqal hâbütâdo, devendo
apresentaÍ os wguinte s documentos:
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EITVEI,OPE'A"
À pnprprrune MrrIyIcIpAL DE MoRRrrrrnos
(IDEnrtFrc.AçÃo DA EMrREÁA / pEsaolr
rÍsrcA)
EIwET,OPE It. 01 - DOCIIMENTAçÃO
TOMÂDA DE PRr,çOS X" 17O1.O1/2O21

EIYVELOPE "E'
À pnmgrtun e MUIyTcIpAL DE MoRRrrrHoa
(IDEIYTIFIOAçÃO DA EMPRESA / PES§OA
rÍsrcAl
DITVELOPD Ir" 02 - PROPOSTA DE PREçOS

3.2- É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE
PREÇOS.
3.3- Os Documentos de Habilitaçáo e as Propostas de PreÇos deverão ser apresentados por
preposto da LICITANTE com poderes de representação legal, através de procuração
púbüca. A nào apresenteçâo náo implicará em inabilitaçáo, no entânto, o representânte
não poderá pronunciar-se em nome da LICITANTE, salvo se estiver sendo representada
por um de seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de
identidade.
3.4- Qualquer pessoa poderá entrega.r os Documentos de Habilitação e as Propostas
Comerciais de mais de uma LICITANTE, porém, nenhuma pessoa, ainda que munida de
procurâçâo, poderá representar mais de uma LICITANTE junto à COMISSÃO, sob pena de
exclusáo sumária das LICITANTES representadas.

3.5 - DAS IMPUGITAçÔES
3.5.1 - Qualquer cidadáo é parte legítima para impugnâr este editÂl diante de alguma
irregularidade, devendo protocolaÍ o pedido de ate 05 (cinco) dias úteis antes da data
fixada para abertura dos envelopes de habilitação, estando a AdministÍaÇão obrigada a
julgar e responder em até 03 (três) dias úteis;

3.5.2. Decairâ do direito de impugnar os termos do edital o licitâÍlte que não o lizer até o
segundo dia útil que anteceder a abcrtura dos envelopes de habilitaçáo, hipótesc em quc
tal comunicação não terá efeito de recurso;

3.5.3. A impugnação feita tempesüvarnente pelo licitânte náo a impedirá de participar do
processo licitatório até o trâÍlsito em julgado da decisão a elâ pertinente;

3.5.4, Acolhida ã petição contra o ato convocatorio será designada nova data paÍa a
Íealjzaçao do certâme;

3.6 . REMESSA DE DOCI'MEIYTOS VIA POSTAL

3.6.1 - Cada licitante deverá apresentar, simultaneamente, 02 (dois) conjuntos de
documentos, a saber: de Habilitaçeo e PÍot osta de Preço, sendo aceita a remessa via
postal.

Rua losé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE

Telefone: (88) 3365. 1 130 - E-mail : licitacaomorrinhosce@omail.com
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ta, pela via postal,3.6.2 - Em caso de envio dos envelopes de Habilitação e Propos

Comissão de Licitação não se responsabllizará se os mêsmos nôo c a
hàbll paÍa a abertura do certame

4.O DOS DOCTN,IEIIITOS DE HÂBILITAçÁO - PTYVELOPP'.N":

4.1- Os Documeatoe de Habllitação deveráo ser apreseatadoc da seguinte forma:

a) Em originais ou publicaçáo em Orgáo OÍicial, ou, ainda, por qualquer processo de cópia
autenücada em Cartorio ou ainda por membro da Comissáo de LicitaÇâo, desde que
apresentada antes do inicio da sessáo;
b) Dentro do prazo de validade, para aqueles cuja va.lidade possa expirar. Na hipótese do
documento não conter expressamente o ptam de validade, deverá ser acompalhado de
declaraçáo ou regulamentaçáo do órgão emissor que disponha sobre a validade do mesmo-
Na ausência de tal declaraçáo ou regulamentâção, o documento seÉ considerado valido
pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissâo;
c) Rubricados e numerados s€qüencialmente na ordem deste Edital, da primeira à úlüma
página, de modo a refletir seu número exâto;

4.2- Os Docuaeatoc de Habiütaçõo coarirtlráo de:

4.2.1- Requt tto. pera pouoa Jurídloa:
4.2.1.L - CertiÍicado de Registro Cadastral (CRC) desta Prefeitura Municipal, dentro do
prazo de validade, guardada a conformidade do objeto da licitâção.
4.2.1-2 - Declaraçáo de que, em cumprimento ao estabelecido na l,ei n' 9.854, de
27/10/1999, publicada no DOU de 2a /1O /7999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da
ConstituiÇão Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) zrnos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,
salvo na condiçáo de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constante
dos Anexos do edital;

4.2.2 - Habllltaçáo Jurídlca:

a) NO CASO DE EMPRESÁRIO INDIVIDUAL: inscriçáo no Registro Púbüco de Empresas
Mercantis a cargo da Junta Comercial da respectiva sede.

b) EM SE TRATANDO DE MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI: Certjficado da
Condiçâo de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor,gov.br;

c) NO CASO DE SOCIEDADE EMPRESÀRIA OU EMPRESA INDryIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADÂ EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social
consolidado em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da
Junta Comercial (náo sendo o contrato social consolidado apresentar juntamente todos os
aditivos a este) em se tratando de sociedades empresárias: devendo, no caso da licitante
ser a sucursal, filial ou agência, apresentâr o registro da Junta onde opera com averbação
no registro da Junta onde tem sede a matiz;

d) NO CASO DE SOCIEDADE SIMPLES: ato constitutivo devidamente inscrito no Registro
Civil das Pessoas Juridicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicâçâo dos
seus administradores;

Rua losé Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
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e) NO CASO DE EMPRESA OU SOCIEDADE ESTRANGEIRA EM FUNCTONAMENTO...Np- /
PAÍs: decreto de autorizaçáo, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira ém
funcionâmento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgâo competente, quando a aüvidade assim o exigir;
OB§: Or docun entoc llrtados aclma deverão ertar acompaotadoc de todas ar
alteraçôer ou da coasolidaÉo rêrpêctiva.

f) Documento Oficial com foto e CPF, de Sócio-Administrador ou do útular da empresa,
conforme o caso;

4,2.3- Regularidade Ffcal e TrabalhiBta:

4.2.3.1 - Prova de inscriçâo no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
4.2.3.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estâdual, se
houver, relativo ao domicílio ou sede do ücitante, pertinente âo seu ramo de atividade e
compativel com o objeto contratuâl;

4.2.3.3 - Prova de regularidade parâ Çom a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do
domicilio ou sode do lieitante.
a) A comprovaçáo de quitaçáo para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidáo de regularidade de Débitos relativos a Creditos Tributarios Federais e à Dívida
Ativa da Uniáo (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portâria
Conjunta RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2O14;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na DÍvida Ativa Estadual;
c) A comprovaçáo de regularidade para com a Fazenda Municipal deveú ser feita através
de Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na DÍvida Aüva Municipal.
d) Prova de situaçào regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de CertiÍicado de Regularidade de Situação - CRS e;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentaçâo de cerlidão negativa, nos trrmos do Título MI-A da Consolidaçáo das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1' de maio de 1943." (NR), conforme lei
12.440 /20ll de 07 de julho de 2O 11.

4.2.4- QuallflcaçÁo Técoica:

4.2.4.7 - Atestâdo (s) fomecido (s) por pessoa juridica de direito público ou privado, com
identilicaçáo do assinante e firma reconhecida, comprovando que a Licitante, prestou ou
eslá prestando serviços compatíveis com o objeto da licitação acompanhado do documento
contratual ou frscal, nas seguintes especificaçoes mlnimas:

o Orientar decisões e esclarecer dúvidas juridicas, bem como emitir parecer jurídico sobre
o assunto;
. Ana.lisar os processos de licenciamento ambiental fundamentados em Estudos
Ambientais para elaboração e assinatura do Termo de Compromisso de Compensaçâo
Ambiental (TCCA);
o Propor açÕes judiciais relativas à Política Estadual do Meio Ambiente, inclusive AÇão
Cívil Pública, quando ocorrer rlano ou ameaça ao meio ambiente;
. Acompanhar e manter atua)izada a legislaçáo ambiental nos nÍveis federal, estadua.l,
municipal;
. Acompanhamento junto a Superintendência Estadual do Meio Ámbiente - SEMACE e a
Secretaria Estadual dos Recursos Hidricos - SRH / Companhia de Gestáo dos Recursos
Hidricos - COGERH, ambas com sede administrativa na capital do Estado do Ceará, dos
processos de Licenciamento Ambiental e Outorga paJâ execuçao de obras hÍdricas,

Rua José Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000, Morrinhos/CE
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relacionados e/ou necessárias a celebraçáo de convênios, conúatos de repasses, te rm
cooperaÇão, termos de ajustes, termos de adesão ou instrumentos similares firmados e a
serem Íirmados;

4-2.4.2. Prova de inscriçáo ou registro da Sociedade junto a ôAB - Ordem do Advogados
do Brasil;

4.2.4.3. Comprovação da licitante de possuir, em seu quadro permanente, na data da
licitação, profissiona.l de nivel superior, reconhecido pelo OAB - Ordem dos Advogados do
Brasil, com experiência comprovada atravês de atestâdos, declarações ou afins, em
serviços compaúveis com o objeto da licitaçáo, vedada a participação de profissional como
responsável técnico de mais de uma licitante, caso em que, constâtâdo tal fato, deverá o
profissional opta,r por uma das licitantes, inabiütando-se as demais, sob pena de
inabilitaçáo sumária de todas as concorrentes.
a) Entende-se, para fins deste Edital, como pertencente ao quadro permanente:
b) O empregado, comprovando-se o vÍnculo empregatício através de cópia da "ficha ou livro
de registro de empregado" e côpia da Carteira de Trabalho e Prcvidência Socia.l - CTPS ou
Contrâto de Prestâção dos Sewiços.
c) O sócio, comprovando-se a participaçâo socie!ária através de cópiâ do Contrato social e
aditivos, se houver, devidamente registrado(s) na Junta Comercial.

4.2.4.+. Apresentar declaÍaÇáo explicita de disponibilidade de equipamentos e instalações
e equipe tecnica paJa a pFestaçáo dos serviços, constando de Í€laçâo de equipamentos e
relaçâo da equipe técnica disponível para prestaçâo dos serviços.

+.2.4.5. Declaraçáo emitida pelo(s) proÍissional(is) componente(s) da equipe tÉcnica,
a-firmardo que fazem parte da equipe tecnica da empresa.

4.2,5- Qualiltcação Econômico - Fiaanceira:

a) Balaaço patrimonial e demoantraçõer contábeir íDREI do últlno erercício flrcal, já
exigiveis e apresentados nq fot:ma da lel, devidamente registrado na junta comercia.l da
sede da licitante, Ordem dos Advogados do Brasil ou outra forma de registro previsto em
lei, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Llvro Diário - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial, devidamente regisúado na junta comercial
da sede da licitante, Ordem dos Advogados do Brasil ou outÍa forma de registro preüsto
em lei - constaÍrdo ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se

acha transcrito, que comprovem a boa situação Íinanceira da empresa, com vistas aos
compromissos que terá de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente
assinado pelo contador responsrivel, sendo vedada sua substltuição por balancetes ou
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há
mais de 03 (úês) meses da data de apresentâçáo da proposta;

b) Serão considerados como nâ forma da Lei, o Balanço Petrimonial e Demonstraçôes
Contabeis assim apresentados:

I - Sociedade* ernprelarlaL em geral: Balanço patrimonial e demonstraçoes contábeis
(DRE) do último exercicio fiscal registrados ou autenticados nâ Junta Comercial da sede

ou domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento
do Livro Diário do qual foi extraído.
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II - Socledades eopre*ârias, eepeciÍlcameate no ceso de:ocledades aaônimas regttat
pela Let no. 6.404176r registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da licitante; ou publicados na imprensa oÍicial da Uniáo, ou do Estado, ou do
Distrito Federa,l conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda,
em jomal de grande circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;

III - Sociedader rlaplea: registÍados no Registro Civil das Pessoâs jurÍdicas do local de
sua sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresária, deverá
sujeitar-se às normâs fixadas para as sociedades empresárias.

IV - Ar êEpÍcaar coantituídag á menoc de ua, aao: deverão apresentar demonstrativo
do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicilio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro
Diário - estes termos devidamente regist 'ados na Junta Comercial assinado pelo sócio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outro profissional equivalente, devidamente
registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

c) Entende-se que a expressáo "na fonna da úe? constante no item IV-b, no minimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de
abertura e encerramento).

d) As cópias deveráo ser originrârias do Livro Diá,rio devidamente formalizado e regisúado

e) A empresa optante pelo SÉtema Púbtico de Escriturag.o Agital - SPED poderá apresentá-
lo na otorma da lel'.

Í) Entende-se que a expressao "no Jonna dc Isí constante no item IV - e, engloba, no
minimo:

I - Balanço Patrimonial;

II - DRE - Demonstração do Resultado do ExercÍcio;

III - 'l'ermos de abertura e de encerramento;

IV - Recibo de entrega de escrituração contribil digitaT (Para efeito o que determina o Art. 2"
do Decreto N" 9.555, de 6 de nnuembro de 2O181;

QE§A autenti(ngo de liuros mntabei.s das pessoas jurtdicas nno sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistem, Público de Escritura@o Digital - Sped, instituído pelo
Decreto n" 6.022, d.e 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentaçúo de escrífiroçao
contabil digital, na formn estabelecida pela Secretaia da Rerzita Fedeml do Brasil do
Ministéio da Fazendn. (Art. 1" do Deúeto N" 9.555, de 6 de nouembro de 2018).

g) As cópias deverâo ser origináLrias do Livro Diário constante do SPED.

h) A Escrituraçáo Digital deverá ests-r de acordo corl1 as Instruçôea Normativas (RFB n'
l42O l2ol3 e RFB n' 1594) que tratam do Srstema Público de EscrituraÇdo Digital - SPED.

Para maiores informaç:aes, ueifiutr o site wuw.receita.gou.br, no link SPED. Ficando a
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exigência de apresentaçáo do Balanço Patrimonial do último exe rcÍcio social,
apresentado no prâzo que determina o art. 5' das InstruçÕes Normativas da RFB, bem
como o que determina a Jurisprudência no Acórdão TCU n" 2.669 /2013 de relatoria do
Ministro Valmir Campelo.

i) Se necessária a atuâlizaçáo do balanço, deverá ser apresentado, juntâÍnente com os
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.

j) Com base nos dados extraidos do balanço será avaliada a capacidade financeira da
empresâ, em conformidade com o art. 79, Inciso XXIV da Instrução Normaüva n"
06 /2013- MPOG, as empresas deverâo apresentar o cálculo dos Índices Iinanceiros, sendo
qualificadas apenas as que forem consideradas solventes. Para isso seráo utilizadas as
seguintes definiçÕes c formulaçôes: a boa situação financeira, será baseada nâ obtençâo
de índices de Liquidez Gera-l (LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um
(>1) e Liquidez Corrente (LC), maior que um (>l), cumulativamente, resultantes da
aplicaçáo das fórmulas:

LG = Ativo Circulante + Rea,li.závei a l,onso Prazo
Passivo Circulante + Exigívei a l,ongo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante * e*igl"ef a fongo er.azo

LC = Ativo C lante
Passivo Circulante

k) As empresas, que apresentarem rerultado inferlor ou lgual a 1 (ual em qualquer dos
Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovzr patrimônio liquido de 1ú/" (dez por cento) do Valor Estimado da contrataçáo.
Devendo a comprovaÇão ser feita relatjvamente à data de apresentâÇão da proposta,
mediante apresentaçáo da Certidão SimpüÍicada da Junta Comercial da sede do licitante,
emiüda em prazo náo superior a 30 (trinta) dias da data marcada para recebimento dos
envelopes.

JUSTIFICATTVA DA E'UGEIÍCIÂ DOS IITDICES COITTÂVEI§:
a) Realizada pesquisa na legislação especÍfica e em órgâos que promovem
procedimentos licitatorios, constâtou-se a utilizaçáo dos Índices conlábeis acima,
conclusivamente, os mais adotados no s€gÍnento de licitaçÕes;
b) Portânto, o atendimento aos indices estabelecidos no Editâl, demonstrará uma
situaçâo EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices,
revelará uma situação DEFICITÁRIA da empresa, cotocando em risco a execução do
contrato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez qte traduzir em critérios
objetivos o disposto no art. 37, XXI, da Constituiçáo Federal, uma vez que a
contÍatâçâo de empresas em situaçáo EQUILIBRADA é o minimo que o Municipio
de Morrinhos deve cercar-se para assegurar o integral cumprimento do contrato-
Ademais, os Índices escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem
um "mínimo" de segurança na contratação.

I) APTESCNTâ-T CERTIDÂO ITIEGATIVA DE FÂLÊITCIÂ OU RTCI'PERÂçÃO JUDICIAL
expedida pelo distribuidor da sede da pessoajuúdica, dentro do prazo de validade;
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4.2.6 - Declaração de conhecimento de todos os paÍâmetros e elementos dos se
serem ofertados e que suâ propostâ atende integra-lmente âos requisitos constantes neste
edita-l;
4.2.7 - Declaraçâo expressâ de integral concordância com os termos destc edital e seus
ânexos;
4.2.8 - Declaração, sob as penalidades cabÍveis, de inexistência de fato superveniente
impeditivo da habilitaçáo, Íicando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências
posteriorcs, (art.32, §2", da ki n." 8.666193);
4.2.9 - Declatação sob as penalidades cabíveis, que é microempresa ou empresa de
pequeno porte nos termos da legislaçáo vigente, náo possuindo nenhum dos impedimentos
previstos no §4 do artigo 3" da Lei Complementar no L23/O6;

4.2,10 - Garantia de manutenção da proposta, correspondente a 17o (hum por cento) do
valor estimado da licitaçáo no valor de R$ f .215,00 (Um Mil, Duzentos e Quinze Reais),
recolhida junto a Prefeitura Municipal de Morrinhos.

4.2.70.1 - A garantia de manutençáo de proposta, quando não recolhida em moeda
corrente nacional, mas em qualquer outra das modalidades previstas a seguir, terâ. o pnz.o
de validade de ate 60 (sessenta) dias, contado da data de entrega dos Documentos de
Hâbilitâção e Propostas de Preços e deverá ser recolhida na Prefeitura Municipal de
Morrinhos:

1) Caução em dinheiro - Depósito à Prefeitura Municipal de Morrinhos - Agência 3956-X,
Contâ Corrente 5558-1, Banco Do Brasil ou em TÍtulos da Dívida Pública, devendo este ter
sido emitido sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de
liquidaçáo e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil e avaliados pelos seus
valores econômicos, conforme definido pelo Ministerio da Fazenda, com exceção dos
Titulos da Dívida Agraria;

Il) Fiança bancária;
II I) Se-guro-garantia.

BEN EFICIÁRIO : Prefeitura Municipal de Morrinhos
OBJETO: Garantia de participâçáo na Tomada de Preços de n' J7AI.OI/2027
VALOR: R$ 1.215,00 (Um Mil, Duzentos e Quinze Reais),
PRAZO DE VALIDADE: 6O (Sessenta) dias

4.2.10.2 - A garantia de manutençeo de proposta será liberada ate 05 (cinco) dias úteis
após esgotada as fases de habilitaçâo (Documentos de Habilitação) ou de classificaçáo
(Propostâs de Preços), pere as empresas inabilitadas ou desclassificadas, ou a1ús a
adjudicaçáo, exceto paÍa a vencedora da licitâçâo, que será liberada no mesmo prazo, após
a data de assinatura de ContÍato.

4.2.10.3 - Para efeito da devolução de que tnata o subitem anterior, a garantia prestada
pela LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

4.2.10.4 - A garantia da proposta poderá ser executada:
a) Se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de va-lidade da mesma;
b) Se o licitânte náo firmar o conü'ato;

4.3- REQUTSTTOS PARA PES§OA rÍSrCA
4.3.1- CertiÍicado de Registro Cadastra-l (CRC) desta Prefeitura Municipal, dentro do prazo
de validade, guardada a conformidade do objeto da licitação.
4.3.2 - Cópia de Cédula de Identidade.
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"..*w4-.__ /"1.^.; 4.1.--t.. i.,).! l/'unehssy-/-4.3.3 - Comprovante de residência através de apresentâção de contas de Água,
Telefone ou Cartáo de Crédito, emitido nos últimos 90 (noventa) dias;
4.3.3.1 - Caso a comprovação de residência esteja: Em nome do Cônjuge, deverá ser
apresentâda Certidáo de Câsamento; Em nome dos pais, será confirmado através de
documento de identiÍicaçáo oficiaJ; No caso de parentes ou não parcntes, deverá vir
acompanhado de declaração emiüda pelo titular da residência de que o licitante reside
naquele local;

4.4 - Regulârtdade Fircal e Ttab.lhlEta:

4.4.1 - Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF);
4.4.2 - Comprovação de regularidade pa-ra com a Fazenda Federa,l deverá ser feita através
da Certidão de tegularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e à Dívida
Ativa da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria
conjunta RFB/PGFN n' 1.751, de 2 de outubro de'2014;
4.4.3 - Comprovação de regularidade pâra com a Faz*Írda Estadual deverá ser feita
através de Certidáo Consolidada Negativa de Dêbitos inscritos na DÍvida Ativa Estadual;
4.4.4 - Comprovação dc rcgularidade para com a Fazrnda Municipal deverá ser feita
através de Certidáo Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
4.4.5 - Prova de inexisGncia de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a apresentação de certidáo negativa, nos termos do fitulo VII-A da Consolidação
das lris do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1' de maio de 1943." (NR),

conforme I-ei 72.440 /2011 dc 07 de julho de 2011.

4.5 - Qualificação Têcnica:
4.5.1 - Atestado (s) fomecido (s) por pessoa juridica de direito público ou privado, com
identificação do assinante e firma reconhecida, comprovando que a Licitante, prestou ou
está prestando serviços compatíveis com o objeto da licitação, devidamente acompanhado
de documento contratual e/ou fisca1, nas seguintes especificaçÕes mÍnimas:

a) Orientar decisões e esclarecer dúvidas juúdicas, bem como emitir pa.recer juridico
sobre o assunto;

b) Analisar os processos de licenciamento ambiental fundamentados em Estudos
Ambientais para elaboração e assinatura do Termo de C-ompromisso de
Comp€nsâçáo Ambiental (TCCA) ;

c) Propor açÕes judiciais relativas à Politica Estadual do Meio Ambiente, inclusive
Ação CÍvil Pública, quando ocorrer dano ou ameaça ao meio ambiente;

d) Acompanhar e mânter âtualizada a legislaçâo ambiental nos niveis federal,
estadual, municipal;

e) Acompanhamento junto a Supe rintendência Estadual do Meio Ambiente - SEMACE
e a Secretaria Estâdual dos Recursos Hídricos - SRH / Companhia de Gestáo dos
Recursos Hídricos - COGERH, ambas com sede administrat-iva na capital do Estado
do Ceará, dos processos de Licenciamento Ambiental e Outorga para execuçáo de
obras hÍdricas, relacionados e/ou necessárias a celebraçáo de convênios, contratos
de repasses, termos de coop€raçáo, termos de ajustes, termos de adesao ou
instrumentos similares firmados e â serem firmados;

4.5.2 - PÍova de inscrição ou regisúo, junto a OAB - Ordem dos Advogados do Brasil;
4.6 - Declaraçáo de conhecimento de todos os parâmetros e elementos dos serviços a
serem ofertados e que sua propostâ atende integralÍnente aos requisitos constántes no
edital;
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4.8 - Declaraçao, sob as pena-lidades cabíveis, de ineistência de fato superveniente
impeditivo da habiütação, ficando ciente dâ obrigatoriedâde de declarar ocorrências
posteriores, (art.32, §2', da Lei n.' 8.666 /931;

4.9 - Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na lri n' 9.854, de
27 /lO/1999, publicada no DOU de 28/1O/L999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da
Constituiçáo Fcderal, não emprcga mcnoncs dc 18 (dczoito) anos cm trabatho noturno,
perigoso ou insa,lubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,
sa-lvo na condição de aprendiz, a part-ir de 14 (quatorze) anos, conforme modelo constânte
dos Anexos do editai;

4- 10- A LICITANTE deverá fornecer, a tjtulo de informaçâo, número de telefone, fax, e
pessoa de contato, prefere ncialmente local. A ausênciâ desses dados não a tornará
inabilitada.

4.11- Os licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no
Envelope n" 01 (Documentos de Habilitaçáo), ou os apresentarem em desacordo com o
estabelecido neste edital, ou com irregularidades, serão considerados inabilitados, não se
admitindo complementâçâo posterior.
4.11.1- Na forma do que dispôe o art 42 da lei Complementâr no 123, de !4.12.2O06, a
comprovaçáo da regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte
sômente sêrá exigidâ paÍa efcito de assinatura do contrato.
4.11.1.1- Pâra efeito do disposto no item âcima, as ME e EPP, por ocasiâo de participaçâo
neste procedimento licitatorio, deveráo apnescntâr toda â documentâçáo exigida para efeito
de comprovação de regularidade Íiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma
restiição.
4,11.1.2- Havendo alguma restriçáo na comprovaçáo da regularidade fiscal e traba.lhista,
será assegurado o prarn de 05 (dois) dias úteis, contâdo a partir do momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certâme, para regularizaçâo da documentação,
pâgâmento ou parcelamento do débito, e emissâo de eventuais certidôes nega.tivas ou
positivas com efeito de certidáo negativa.
4.11.1.3- A não-regularizaçâo da documentaÇão, Íto pÍâ-zÃ previsto no item anterior,
implicará dccadência do direito à conhatâÇão, sem prejuíz,o das sançÕes preüstas no art.
81 da Lei n' 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remaÍrescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a
licitâçáo.
+.11.7.4 - Será inabilitado o licitante que nâo atender às exigências deste edital referentes
à fase de habilitação, bem como apresentâr os documentos defeituosos em seu conteúdo e
íorma, e ainda, a ME ou EPP que nâo apresentaÍ a regularização da documentação de
Regularidade Fiscal e Traba.lhista no prazo definido no item "4.4.1.2' acima.

5.O DA PROPO§TA DD PREçO - EI{VELOPE'B":

5.1- As propostas deveráo ser apresentadas em papel timbrado da firma e preenchidas em
uma única via datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer pnocesso mecânico,
eletrônico ou mânuâI, sem emendas, rasuras ou entrelinhas, entregues em envelope
lacrado.

5.2- As propostas de preços deveráo alnda conter:
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5.2.1- A razáo social, local da sede e o número de inscriçao no CNPJ/CPF daljcitanié;.:: -..:*/'5.2.2- Assinatura do Representânte t€gá.I;
5.2.3- Indicação do prazo de validade das propostas, náo inferior a 6O (sessenta) dias,
contâdos da data da apresentação das mesmas.
5.2.4- Preço unitario e total pârâ cadâ item proposto, cotâdos em moeda nacional, em
algarismos e por extenso, já consideradas, nos mesmos, todas as despesâs, inclusive
tdbutos, mão-de-obra e transporte, incidentes direta ou indiretamente no Objeto deste
EditâI.
5.2.5- Acompanharâo obrigâtoriamente as Propostâs de Preços, como partes integraÍltes
da mesma, os seguintes anexos, os quais deverâo conter o nome da licitante, a assinatura:
5.2.5.1- Planilha com preços uniüirios e totais conforme, de todoo os itens de acordo com
o AItElf,O I - MODEIO DE C/IRTA PROPO§TA E PLAIIILHA DE PREçOS, contendo
todos os custos para perfeita prestâção dos serviços e quaisquer outros que se Íizerem
necessários pa-ra a execuçáo do objeto destâ Licitação;
5.2.6- Correrão por conta da proponente vencedora todos os custos que porventura deixar
de explicitar em sua proposta.
5.2.7- Ocorrendo divergência entre os valores, prevalecerâo os descritos por extenso.
Ocorrendo discordáncia entre os valores unitario e totâj, prevalecerá o valor unitário.
5.2.8- Em caso de mais de uma cotâção por item, será considerada, pâra efeito de
classificação a cotação de menor valor.

6.0 DO PROCESIS/IMEI{TO DA LICITAÇÁO:

6.1- A presente Licitação na modalidade Tomada de Preços será processada e julgada de
acordo com o procedimento estabelecido no art. 43 da Iri ns 8.666193 e suâs âIteraçÕes
posteriores.
6.2- Após a enEega dos envelopes pelos licitantes, não serão âceitos quaisquer adendos,
acréscimos ou supressões ou esclarecimento sobre o conteúdo dos mesmos.
6.3- Os esclarecimentos, quando necessários e desde que solicitados pela Comissão deste
Municipio, constarão obrigatoriamente dâ respectivâ ata.
6.4- É facultado à Comissáo ou autoridade superior, em qualquer fase da l-icitâÇão,
promover diligência destinada a esclarecer ou complementar a instruçáo do processo,
vedada a inclusão de documentos ou informaçôes que deveria constar originariamente da
propostâ.
6.5- Será lavrada ata circunstânciâdâ durânte todo o tmnscorrer do processo licitâtório,
que será assinada pela Comissão de Licitâção e os licitantes presentes, conforme dispÕe §
le do art. 43 da Lei de Licitaçoes.
6.6- O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitaçao, e a proposta de
preço será rcalizada simultaneâmente em ato público no dia, hora e local previsto neste
EditáI.
6.7- Para a boa conduta dos trabalhos, cada licitânte deverá se fazer representâr por, no
máximo, O2 (duas) pessoas.
6.8- Os membros da Comissão e 02 (dois) licitantes, escolhidos entre os presentes como
representantes dos concorrentes, exâminarão e rubricarão todas as folhas dos
Documentos de Habilitaçáo e Propostas de Preços apresentados;
ó.9- Recebidos os envelopes "4" DOCUMENTOS DE HABILITAÇÂO, "8" "PROPOSTA DE
PREÇOS", proceder-se-á a abertura e a análise dos envelopes referentes à documentâçâo.
6.10- A Comissão poderá, ao seu exclusivo critério, proclamar, na mesma sessao, o
resultado da habilitação, ou convocar outra para esse frm, ficando cientificados os
interessados;
6.11- Divulgado o resultado da habilitação, a Comissáo, a@s obedecer ao disposto no art.
109, inciso I, alÍnea'a", da t,ei de Licitações, fará a devolução aos inabilitados, dos seus
envelopes - proposta de preços lacrados.
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A - AVALIAçÃO DOS DOCTIMEITTO§ DE HABILITAçÃO - EIYVEIPPE íA'
7.1- CompeG exclusivamente à COMISSÃO ava-liar o mérito doe docurnentos e
informaçõe s prestadas, bem como julgar a capacidade tecnica, econômica e financeira de
cada PROPONENTE e a exeqüibilidade das propostas apresentadas.
7.2- A habilitaçáo será julgada com base nos Documentos de Habilitação apresentados,
observadas as exigências pertinentes à Habilitaçáo Juridica, Regularidade Fiscal,
Qualificação Técnica e à QualiÍicação Econômica e Financeira.

B - AVALTAçÂO DA§ PROPOeTA§ - EIÍ.ELOPE..B,,
7.3- A presente licitação sôrá julgada pelo critério do menor preço por Item, conforme
inciso l, § 1'do art. 45 da Lei das LicitaçÕes.

7.4- Seráo decclasrl8cada. ea psopo.tar:
7.4.1- Que não atenderem as especificaçÕes deste Edital de Tomada de Preços;
7.4.2- Qve apresentârem preços unitarios irrisórios, de valor zero, ou preços excessivos
{entendidos aqueles superiores aos estipu}ados no anexo II, deste edital, globais ou
unitários) ou inexequÍveis (na forma do Art. 48 da Lei de Licitâçôes).
7.4.3- Que apresenta,rem valor global superior ao preço máximo orçado pela Prefeitura
Municipal de Morrinhosi
7.4.4- Náo será considerada qualquer oferta de vantagem não previstâ nesta Tomada de
Preços, nem preço ou vantâgem baseada nas ofertas dos demais licitantes;
7.4-.í- Os erros de soma e/ou multiplicação, bem como o valor totâl proposto,
eventualmente configurados nâs Propostas de Preços das PROPONENTES, serâo
dwidamente corrigidos, não se constituindo de forma alguma como motivo para
desclassifi cação da proposta.
7.4.6- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critêrio de desempate à
classificação se far:â, obrigatoriamente, por sorteio, vedado outro processo.
7.4.7 Quando for constatado o empate, conforme estâbelecem os artigos 44 e 45 da l*i
Complementar 123, de 14 de dezembro de 20O6, A Comissão de Licitaçâo aplicará os
critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da
seguinte forma:
7.4.7.1- Entende-se por empate aquelas situaçÕes em que as propostas apresentadas
pelas microempresas e empresas de pequeno pofte sejâm iguais ou atê lw/o (dez por
cento) superior ao melhor preço.
7.4.7.2- Para efeito do disposto no 7.4.7.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte
forma:
I - a microempresa ou empre sâ de pequeno porte mais bem classiÍicada poderá
âpresentâ.r proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no pr€úo
de quinze minutos, sob pena de preclusão, situação em que será adjudicado em seu favor
o objeto licitado;
II - Náo ocorrendo a contratâção da microempresa ou empresa de pequeno porte, nâ
forma do inciso I deste item, serão convocadas as remanescentes que porventura se
enquadrem na hipótese do item 7.4.7.1 deste Edital, na ordem classiíicatoria, para o
exercício do mesmo direito, târnbém todos no pram de quinze minutos cada, sob pena de
preclusâo;
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6. l2- Abe rtura das propostas de preços das licitantes habilitâdas que serâo 

"oÀ:rrrA*S'pela Comissáo e licitante s presentes.
6.13- Divulgaçáo do resultâdo do julgamento da proposta de preços e observância âo prazo
recursal previsto no art. 1O9, inciso I, alÍnea "b", da Lei ns 8.666193.
6.14- Após a fase de habilifoção, náo cabe desistência de proposta, salvo motivo justo
decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

7.O DO CR TÉRIO DE JIILGAMEIITO:

0
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III - no caso de equivalência dos va.lores apresentâdos pelas microempresas e emp
pequeno porte que se encontrem nos interva,los estabelecidos no item 7 _4.7.2, inciso I
deste Edital, será realizado sorteio pâ.ra definir aquele que primeiro poderá apresentar
melhor oferta.
7 .4.7 .3- Na hipótese da náo-contrataçáo nos termos previstos no itÊÍn Z -4-Z -2 deste Edital,
o objeto licitado seÉ adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do
certame.
7.4.7.4- O disposto no item 7.4.7.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial nâo
tjver sido apresentada por microempreszr ou empresa de pequeno porte.
7.4.8- No caso de empate entre duas ou mais propostas, como critério de desempate a
classificaçáo se faÍá, obrigatoriamente, por BortÊio, vedado outro p«)ceoao.
7.4.9- Sera declarada vencedora a propostâ de menor preço GLOBAL DESIA LICITAçÁO,
entle as LICITATTTES classificadas;
7.4.1O- De conformidade com o parecer da CPL, nào constituirá causa de inabilitação nem
de desclassificação da proponente a irregularidade formal que não afet€ o conteúdo ou a
idoneidade da proposta e/ou documentação;

a.o DA ADJUDTCAçÁO:

8.1- A adjudicaçáo da present€ licitação ao (s) licitante (s) vencedor (es) será efetivada
mediante termo circunstanciado, obedecida à ordem classificatória, depois de
ultrapassado o prazo recursal.

9.O DO COIYTRÂTO:

9.1- Será celebrâdo instr-umento de Contrato, conforme minuta anexa a presente Tomada
de Preços, que deverá ser assinado pelas partes no pra?n de O2 (dois) dias úteis, a partir
da data de convocaçáo encaminhada à licitante vencedora.
9.2- A recusa injusüÍicada do adjudicatario em assinar o "Termo de Contrato" no prazo
estabelecido no subitem anterior, caràctf-ti?atà o descumprimento totâ.I da obrigaçáo,
ficando sujeita às penalidades previstâs no item 18.1, sub-alÍnea'b.1" do E<lital;
9.3- Considera-se como parte integrante do Contrato, os termos da Proposta Vencedora e
seu Anexo, bem como os demais elementos concementes à licitaçáo, que serviram de base
ao processo licitatório.
9.4- O pram de convocação a que se refere o subitem 9.1, podeÉ ter uma única
prorrogâçáo com o mesmo prazo, quando solicitado pela licitante, e desde que ocoÍTa
motivo justificado e aceito pela AdministÍação.
9.5- É fâcultado à Administração, quando o convocado não assinar o "Termo de Contrato"
no prazo e condiçÕes estabelecidos, convocâr os licitântes remanescentes, obedecendo a
ordem de claeeificeçáo estabelecida pela Comissáo, para fazêJo em igual prazo e nas
mesmas condiçÕes propostas pelo primeiro colocado, ou revogar a licitação consoante
prevê a Lei ne 8.666 /93 e alteraçÕ€s posteriores.

10.o Dos PRAZOS:
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s1O.1- Os sewiços objeto desta licitaçáo deveráo ser executados e concluidos durante 12
(doze) meses, contados a partir da assinatura do conüato, podendo ser prorrogado nos
termos do art. 57 da l-ei a.666193 e suas alteraçÕes. Podendo o pÍazn ser a-lterado
conforme necessidade da adm inistraçáo.
10.2- Os atrasos ocasionâdos por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que
notificados no pftrzo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela Secretaria de
compeGncia, não serào considerados como inadimplemento contratual.
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10.3- O contrato terá um pram de vigência a
I 1 (onze) meses podendo ser prorrogado nos
21 de junho de 1993 e âIterações posteriores.

partir da data de assinatura pelo periodõ-'tIé
casos e formas previstos na Lei n" 8.666, de

11.O DAS OBRIGAçÔES DA COUTR.ATAIITET

1 1.1- As obrigaçÕes da CONTR-ATANTE estarâo prevista no Anexo III - Termo de contrato

12.O DAS OBRIGAÇÔES DA COITTRÂTADA:

12.1- As obrigaçôes da CONTRATADA estarâo prevista no Anexo III - Terrno de Contrato.

13.O DA DI,RAçÁO DO COIíTRATO:

13.1- O contrato terá um prazn de vigência a partir da data da assinatura do contrato pelo
período de I 1 (onze) meses, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei ns
8.666, de 21 de março de 1993 e alteraçocs posrcrlores.

14.O DAS COIYDIçÔES DE PAG/|DÍEIITO:
14.1- As condiçÕes de pagamento estarão prevlstâ no Anexo III - Termo de Contrato.

15.O DA FOITTE DE RECI'RSOS:
15.1- As despesas decorrentes da contratação correráo por contâ, dos recursos oriundos
do Tesouro Municipal, sob a dotaçáo orçamentaria: elemento de despesa no
33.90.39,00. Os recursos serão oriundos do Tesouro Municipal

16.0 DO REA.TITSTAMEIYTO DE pRtçO E RtcIME DE EXTCUçÁO'
16.1- As condiçÕes de reajuste, repactuação e recomposição de preços estarão prevista no
Anexo III - Termo de Contrato;

17.O DAS ALTERAçÔES COf,TRATUNS:
17.7- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais,
acrêscimos ou supressÕes no quantitativo do objeto contratado, ate o limite de 257o (vinte
e cinco por cento) do valor inicial atualiz.ado do Contrâto, conforme o disposto no § le, art-
65, da Lei ne 8.666/93 e suas alteraçÕes posteriores.

18.O DAS §AJTçÔES ADMIIÍISIRATIVAS:
18.1- Pela inexecuçáo totâI ou parcial das obrigaçÕes assumidas, garantidas a prévia
defesa, a Administração poderá aplicar à Contratada, as seguintes sançÕes:
a) Advertência;
b) Multa:
b.1) Multa de lú/o (dez por cento) sobre o valor de sua proposta, em caso de recusa da
licitante vencedora em assinar o contrato dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados
da data da notiÍicação feita pela Contratante;
b.2) Multa de 0,3olo (três décimos por cento) por dia de âtrâso nâ execuçáo dos serviços,
até o limite de 3O (trinta) dias;
b.3) Multa de ?/o (dois por cento) cumulativos sobre o valor dâ pârcela nâo cumprida do
Contrato e rescisáo do pacto, a critério da Secretaria de compe6ncia, em caso de atraso
dos serviços superior a 30 (ffinta) dias.
b.4) Os valores das multas referidas nestas cláusulas serão descontadas íex- oÍIlclo" da
Contratada, mediante subtÍâção â ser efetuada em qualquer fatura de crédito em seu favor
que mantenha junto a Secretaria de competência, independente de notilicaçâo ou
interpelação judicial ou extrajudicial.
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c) Suspensáo Temporária do direito de participar de licil,açáo e impedimento d. 
"ohr.ahr..'./'com a Atlministrâçáo, pelo prazo de ate 02 (dois) anos-

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que a contratante
promova a sua reabilitaçáo.
e) Seni ainda imputada a contratada multa ou puniÇâo no caso que couber por falha da (s)
eventual (is) subcontratada (s) na prestação dos serviços;

19.O DA§ RE§CISÔES COIYTRATUNS:
19.1- A rescisâo contratual poderá ser:
19.2- Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados
nos incisos I a XII e XVIII do a-rt. 78 da Lei Federa.l n" 8.666 /93;
19.3- Amigável, por acordo entre âs pârtes, mediante autorizaçáo escrita e fundamentada
dâ âutoridade competente, reduzida a termo no processo iicitatório, desde que haja
conveniência dâ Administ-raçâo;
19.4- Em caso de rescisáo prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da tri n. 8.666193,
sem que haja culpâ do CONTRATADO, será esta ressaÍcida dos prejutzos regulâmentares
comprovados, quando os houver sofrido;
19.5- A rescisâo contratua-l de que üata o inciso I do út. 78 acarreta as Subsequentes
previstas no art. 80, incisos I a [V, ambos da tei n" 8.666/93.

\

2O.O DOS RT,CI'RSOS ADMIIIÍISTRATWOS:
2O.1- Dos atos decorrentes das decisÕes da Comissáo Permanente de LicitaçÕes, caberá
recurso, com efeito suspensivo, no pr.\zo de 5 (cinco) dias úteis, a cortar da lntluaçâo
do eto, contâdos da data da publicação na imprensa oficial, do respectivo julgamento, ou
no caso do artigo 109, § 1'de ki n' 8.666/93, imediatameate apóo a l,arrratura da
respeetiva ata. Se presentes os prepostos dos licitantes no ato em que foi adotada â
decisão, quarndo poderá ser feita por comunicaçáo direta aos interessados.
20-2- Interposto o recurso, será comunicado às demais proponentes que podeÍáo
impugná-lo no pÍam de 5 (cinco) dias úteis.
20.3- Os recursos <Íeverão ser interpostos mediante petição deüdamente ârrâzoada e
subscrita pelo representante legal da recorrente, dirigida à Comissão de Licitaçáo da
Prefeitura Municipal de Morrinhos.
2O.4- O recurso será dirigido à(s) Secretaria(s), por intermédio do(a) Presidente(a), o(a) qual
poderá reconsiderar sua decisáo no praz,o de O5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo,
fazêJo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser proferidâ dentro
do prazo de O5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso pelo(s) Secretario(s).
20.5- Não seráo admitidos recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por
representante não habilitado legalmente ou não identiÍicado no processo para responder
pela Licitânte.
20.6- O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetÍveis de
aproveitâmento.
20.7- A intimaçáo dos atos decisórios da administraçáo - Ptesidente(a) ou Secretário(s) -em sede recursal será feita mediante afixaçáo de cópia do extrato resumido ou da íntegra
do ato no {lanelógrafo da Comissão e da Prefeitura de Morrinhos, como também na forma
original da publicação do aviso de licitâçáo.
20.8- Os autos do processo administrativo permaneceráo com üsta franqueada aos
interessados na sede da Comissáo de Licitação.

2O.9- DA FORIVIALIZAçÁO DO RECURSO ADMIIYISTRÂTWO:

a) O pedido de objeção deverá ser apresentado em duas vias pelo representânte legal fl6
empresa no setor de licitaçâo no pÍazo esüpulado no item 20.1, com dados de contato da
impugnante no qual a Comissão enviará resposta ao pedido.
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aceitas as objeçÕes mediante petição confecc,t^O^r'W
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b) Somente seráo
datilográfica ou impressora eletrÕnica, em ünta nâo lavâvel, ouc Dreenc os seguintes
requisitos:
i) O endereçamento à Presidente dâ Comissâo de Licitaçáo da Prefeitura de Morrinhos;
ii) A identiíicaçáo precisâ e completâ do autôr e seu r€presentâÍrte lêgâl (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil,
proÍissão, domicÍlio, número do documento de idenüficação, devidamente datada,
assinada dcntro do prazo edita.lÍcio;
iii) O fato, o fundamento jurídico de seu pedido, indicaado quais os itens ou subitens
contra razoados;
iv) O pedido, com suâs especificaçóes.
20.10- O recurso ou impugnaçÕes apresentadas em desacordo com as condiçÕes deste
edita-l náo serão conhecidos.

21.O - DA §UB-COTTRATAçÁO
27.7- É, VEDADA a subconfatação Total ou PARCIAL do objeto deste Contrato na forma
previstâ no art. 78, inciso VI da Lei 4.666 /93.

22.O DAS DISPTOSIçÕES FIITAI§:
22.1- A apresentâçâo da propostâ implica na aceitação plena das condiÇÕes estabelecidas
nesta TOMADA DE PREÇOS.
22.2- Esta, licitação poderá ser, em caso de feriado, transferida para o primeiro dia útil
subsequente, na mesma hora e local.
22.3- Para dirimir quaisquer dúvidas, o proponente podeÉ dirigir-se à Comissáo de
Licitacáo, situada à Rua Jose Ibiapina Rocha, S/N, Centro, CEP 62.550-000 - Morrinhos -
CE, durante o período das Th30min às l1h30min.
22-4- Cor,foúíLe a legislaçáo em vigor, estâ licitaÇão, na modalidade Tomada de Preços
podeÉ ser:
a) anulada, a qualquer tempo, por ilegalidade constâtada ou provocada em qualquer fase
do processo;
h) re.vogada, por conveniência da AdministrâÇáo, derorrente de motivo superveniente,
pertinente e suÍiciente para justificar o ato;
c) adiada, por motivo justificado.
22-5- Os casos omissos serâo resolvidos pela Comissão Permânente de LicitaÇão nos
termos da legislação pertinente.
22.6- Nâo serâo consideradas as propostas que deixarem de atender quaisquer disposiçÕes
deste Edital.
22.7- Fica vedada a transferência total ou parcial para terceiros, dos serviços que forem
adjudicados em consequência desta licitação, exceto com âutorizâçáo da autoridade
competente.

22.O DO FORO:
22.L- Fica eleito o loro da Comarca de Morrinhos, Estado do Ceará, para dirimir toda e
qua-lquer controvérsia oriunda do presente edital, que náo possa ser resolvida pela via
administrativa, renunciando-se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja;

Morrinhos (CE), 17 de Fevereiro de 2021.

â
Presid Coalrsão de Licltaçáo
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